
PREFEII'L'RA MUNICIPA!- DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Ofi cio n.' PMC/G APRE/ 1 7 612021

Congonhas, l5 de dezembro de 2021.

Exmo. Sr.

Hemerson Ronan lnácio,

Presidente da Câmara Municipal de Congonhas/MG

Senhor Presidente.

Encaminhamos para análise e votação dos Senhores Vereadores, em CARATtrR

DE URGÊNCIA ESPECIAL, na forma do art. 160 do Regimento Interno da Câmara Municipal,

o Projeto de Lei que "DISPÔE SOIiRE O CONSELHO MUNICIPAL ANTIDROGAS".

ilustres pares
No ensejo ltnovÍtfilos nossos protestos de aprcço e consideração extensivôs aos

Cordialmente,

Congonh
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PREFEITT,'RA MUNICIPAL DF COhNGON!.{A§
CIDADE DOS PROFETAS

togPROJE'|O DE LL,l N." t2021.

DISPÕB SOBRE O CONSELHO MUNICIPAL
ANTIDROGAS.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, aprova e eu, PreFcito

sanciono e promulgo a scguintc Lei:

Art.lo Fica alterado a denominação do COMAD - Conselho Municipal Antidrogâs
para Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas de Congoúas - COMAD em consonância
com o Sistema Nacionai de Políticas Pirblicas sobre Dtogas - SISNAD de que trata a Lei Federal
n." I 1.343, de 23 de agosto de 2006.

Parágrafo único. Integram o Sislerna Municipal de Prevenção ao Uso e de

Tratamento dos Transtornos Decorrcntcs do ljso de Aicool e outras dÍogas:

I - o Conselho Municipal dç Políticas sobre Drogas - COMAD;

II- a Conierêr.rcia Municipàl de Políticas.Públicas sobre Álcool e Outas Drogas; e

III- o Fundo Municipal Para Politicas sobie l)rôgas - FMPSD.

' 
Capitulo I

DO CONSELHO MU}IICIPAL DE PÔLÍTICAS SOBRE DROGAS

§ 2" Para os fins desta lei, considera-se:

I - redução da demanda: o conjunto de ações relacionadas à prevenção do uso
prejudicial de álcool e outras drogas, ao tratamento, à reeuperação e à reinserção social de

indivíduos que apresentem transtomos decorrentes do uso dessas substâncim, bem como limites
ao acesso precoce às drogas;

II - tiroga: qualquer substância não produzida pelo organismo que tem a

propriedade de atuâr sobre um ou mais de seus sistemas, produzindo alterações em seu

funcionamento, podcndo atuar como depressot, estimulante ou penurbador, allerVttfl.o o

É/kÁiln,#/v;,, .L Príteito Muni4pat\
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Art. 2'Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - COMAD-
órgão, colegiado permanente, paritário, de caráter consultivo, nonnativo e fiscalizador da política
sobre drogas no âmbito do município, vinculado para fins administrativos a Secretikia Municipal
de Descnvolvimento e Assistência Social.

§ l'O Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - COMAD é responsável pela

elaboração, pela arliculação, pela implantação, pelo acompanhamcnto e pela fiscalização das

políticas municipais sobre drogas, em sintonia com as diretrizes da Política Nacional sobre Drogas
e o Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas.



PREFEMURA MUNIC!PAL DE CONGOÍUI.IA.S
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funcionamento do sistema neryoso central (substância psicoativa - SPA), provocando mudanças

no humor, na cognição e no comportâmento, podendo causar dependência química classiÍicada
como licita ou ilícita, destacalldo-se, dentre as lícitas, o álcool, o tabaco e os medicamentos;

III - droga ilícita: aquelas definidas pelos órgãos federais competentesl e

IV - redução de danos: conjunto de medidas individuais e coletivas, sanitárias ou

sociais, cujo objetivo é diminuir os riscos e maleÍicios adversos e associados ao uso de drogas

Iicitas ou ilícitas para a pessoa, a familia e a sociedade.

Art.3o Compete ao Conselho Municipai de Políticas sobre Drogas - COMAD:

| - sistematizar e propor a Política Municipal sobre Alcooi e outras Drogas,

desenvolver ações de prevenção, tratamento, redução de danos sociais, atenção à saúde, reinserção

social das pessoas com transtomos deconen.tes do uso de álcool e outras drogas, assim como
aquelas relacionadas à redução da demanda e da oferta de álcool e outras drogas, de acordo com

as dirctrizes do Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas e de forma integrada ao Sistema

Nacional de Polkicas Públicas sobre Drogas - SISNAD:

Il - atuar como órgão consultivir'do Poder executivo Municipal, plopondo medidas

e o entaçÕes estratégicas globais que assegurem o cumpiimento desta lei;

III - estimular:pesqqisas visando ao aperfeiioamento clos conhecimentos técnico-

cientÍficos referentes ao uso de álcool e outras drogas:

IV - cadastrar ás ôrganizações da sqciedade civii voltadas ao atendimento da área

de dependência química ou entidades com progranus ou projetos de prevenção e1c;

V - contribuir para o aprimoramenti: dos sistemas nacional e estadual, por meio da

remcssa de relatórios aos ó[gãos colnpetentcs:

VI - promover a articulaçâo com outros conselhos municipais de politicas públicas;

VII - encaminhar propostas para o plano e o oÍçamento municipais das áreas de

interesse desta lei; e

Art. 4o O Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - COMAD será constituído
por 14 (quâtorze) membros titulares, com mandato de dois anos, a saber:

I - 7 (sete) representantes do poder público, sendo:

a) dois representantes da Secretaria Municipal Desenvolvimento Social e

Assistência Social, sendo um dos representantes vinculado diretamente ao Centro de Referência

de Assistência Social - CRASI

2
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VIII - elaborar seu regimento intemo.
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b) dois represenlantes da Secretaria Municipal de Saúde, sendo um clos

representantes vinculado diretamente ao Centro de Atenção Psicossocial ao Usuário de Álcool e

outras Drogas - CAPS AD e o outro à Coordenação de atenção básica à saúde - PSF;

PREFEIT'URA MUNICNPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

d) um reprcsentante dâ Secretaria Municipal de Educação; e

II - 7 (sete) representantes da sociedade civil organizada, Íepresentando os

seguintes segmentos:

â) um representante das Associações Comunitárias;

b) um representante de Instituições de Dependentes Químicos ou Atividades de

Prevenção, Acolhimenlo, Reinserção Social e Ecónômica de Usuários ou Dependentes de Drogas;

c) um representante da Políeia Militar;

d) um representanle das Instituições Religiosas;

e) um representante. dos trabalhadores inlelrantes de entidades de classe,

conselhos regionais ou assodiaçõe.s de profissionais;

f) um rcpresentante do grupos de autoajuda, usuarios e iàmiliares relacionados ao

álcool e outras drogas: e

g) um representante de E§cola E§tadúal, InstituiÇões Federais de Ensino Médio,
Itcnico ou Superior.

Parágrafo único. Será designado um suplente pâm cada titr ar referido no caput

do art. 4", o qual terá plcnos poderes para substituir o respectivo menibro titular, provisoriamente,
em caso de eventuais ausências, ou em definitivo, quando ocorrer vacância da titularidade.

Art, 5'O processo de escolha dos representantes das instituições ou entidades da

sociedade civil junto ao Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - COMAD dar-se-á da

seguinte forma:

§ 1'Os representantes das organizações da sociedade civil de Tratamento de
Dependentes Qr:ímicos; Atividades de Prevenção, Acolhimento e de Reinserção Social e

Econômica de Usuários ou l)ependentes de Drogas serão eleitos cm assembleia.

§ 2" Os demais representantes da sociedade civil serão indicados por suas

respectivas bases, em assembleias específicas de seus segmentos, exceto a Polícia Militar.

§ 3" As Entidades de Tratâmento de Dependentes Químicos; Atividades de
Prevenção, Àcolhimento e de Reinserção Soc al e Ilconômica de Usuárior ou Deoendeítes de

WMo#,,l@/,*,l. PreÍdto Municipal
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c) um representante da Guarda Civil Municipal;

e) trm representante do Conselho 'futelar;
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Drogas deverão ser legalmente constituídas confome a legislação de políticas antidrogas e

cadastradas no COMAD e possuir identidades e programas no minimo I (un.r)ano de

funcionamento.

Art, 6" Os conselheiros titulares e suplentes do Conselho Municipal de Políticas
sobre Álcool e outras Drogas - COMAD exercerao mandato tle dois anos, admitindo-se a
recondução por uma única vez e por igual período.

Parágrafo único. Em caso de vacância do cargo, chamar-se-á o suplente. Na
impossibilidade de assumir a função, deverão ser convocados, sequencialmente, conforme
estabelecido no regimento interno, suplenles eleitos legitimamente no processo eleitoral de outros
segmentos da sociedade civil.

Aú. 7'Os membros tituiares e suplenles representantes do poder público serão

designados, e os replesentantes da sociedade civil serão empossados, mediante decreto do poder
executivo, obedecida a origem das indicaçôes.

organizado:

I - Mesa Diretora; e

II - Plenário

§ 1" O Plenario é o órgão superior de deliberaçâo do COMAD

§ 2' O COMAD terá uma' úàsa diretora composta de Presidente, Vice-
Presidente, ) "e 2'Secretários, eleitos dentre seus membros titulares.

Art. 9' Na primeira reunião após o término do mandato dos membros da direloÍia
executiva, o conselho elegerá, dcntre seus membros, a diretoria executiva que tomãá posse na
mesma reunião, respeitando a altemância do poder público e da sociedade civil na mesa.diretom,
em cada mandato.

§ 1' O mandato da mesa diretora será de vinte e quatro meses.

§ 2'Quando houver vacância no cargo de presidente, não poderá o vice-presidcntc
assumir para não interromper a alternância da presidência entre o poder público e a soeiedade civil,
cabendo ao COMAD realizar nova eleição para Íinalizar o mandato, nos termos de seu regimento
intemo.

§ 3' Sempre que irouver vacância do cargo de um nrembto da mesa diretora, seja
ele representante de órgão govemamenlal ou de organização nâo governamental, caberá ao

plenário do conselho decidir sobre a ocupação do cargo vago, seja por aclamação ou voto, devendo
essa situação e a lbrma de sucessão serem disciplinadas no regimento interno.

Art, 10. As lunções de conselheiros não serão rernuneradas, porém consideradas de

relevante serviço público.

fu,ffi*{r§"' 4
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Art. 8" O Consclho Municipal dc Políticas sobre Drogas - COMAD fica assim
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Parágrafir único. A relevância a que se re1êre o caput do art. l0 seÍá atestada por
meio de certificado expedido pelo prefeito municipal, mediante indicação do presidente do
Conselho Municipal de Políticas sobre Álcool e Outra-s Drogas - COMA|J.

Capítulo II

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE POLITICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 11. O Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - COMAD convocará,
ordinariamente a cada dois anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta de seus membros,
a Conferência Municipal de Políticas Pirblicas sobre Álcooi e Outras Drogas. que terá a atribuição
de avaliar a situação da política pública sobre álcool e droga do município. e propor diretrizes para
o aperfeiçoarnento do sistema.

CapÍtulo III

DO FUNDO MUNICIPAL PARA POLÍTICAS SOBRE DROGAS _ FMPSD

Art. 12. Fisa institrrido o. Fundo.Municipal Para Políticas sobre Drogas - FMPSD.

Art. 13. As.rqcàitas componentes do l"undo Municipal Para Políticas sobre Drogas
- FMPSD serào provenientes de:

I - repasses dos órgâos.ou instituiçõcs muíicifais, estaduais ou Í'ederais;

II - receitas resultantes de doações da iniciativa privadâ e de pessoas fisicas ou
j uridicas;

III - rendimentos eventuais, inclusive de aplicações {inanceiras dos recursos
disponíveis;

IV - receitas de acorclos, oonvênios ou tcnnos de cooperação;

V - recursos provenientes de projetos e doações do lrundo Nacional Antidrogas -
FLINAD e Fundo Estadual Antidrogas;

VI - emendas parlamentares e multas e apreensões associadas ao tráfico;

VII - saldo financeiro de exercício anteriores; e

VIII - outras receitas.

Parágrafo único, Os recursos que comporão o FMPSD serão depositados em
instituições finânceiras ofi ciais.

Art. 14- Os recursos obtidos pelo Fundo Municipal Para PolÍticas sobre Dro
FMPSD serão destinados. exclusivamente:

0uza
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I - à realização de ações de prevenção ao uso de álcool e outras drogas, incluídas as

campanhas educativas e de açdo comunitária;

II - às ações de esclarecimento âo público sobre prevenção e tratamento de usuários
de drogas lícitas e ilícitas, bern como a seus familiares;

Ill - à realização de cstudos, pesquisas, seminários, Íóruns e outras atividades
congêneres de promoção e aprimoramento de politicas sobre drogas;

IV - à capacitação de conselheiros para o aprimoramento na lormulâçãô de poiíticas
sobre álcool e outras drogas;

V - financiamento total ou parcial de programas, projctos c seryiços; e

VI - a outras atividades determinadas pelo Conselho Municipal de Políticas sobre
Drogas - COMAI), em consonância com as deliberações da Conferência Municipal de Políticas
sobre Alcool e outras Drogas e a legislação da Política Nacional sobre Alcool e Drogas.

o fr't

Art. 15. Os recursos do Frurdo Municipal para Políticas sobre Drogas serão

utilizados mediante orçamento ânualmente proposto pelo COMAD, atendidâs às disposições
legais existentes.

Parágrafo 'único.. Recúrsos eventualmànte não previstos, quando da apresentação
do orçamento anual, serãô'iúiliàdos de acordo com as definições do COMAD, aprovadas em
pleniiria.

Art. 16. Os iecLrsos do Fundo Municipal para Políticas sobre Drogas scrão

administrados pela Secretaria Municipal de Desenvolvintento e Assistência Social, que se

incumbirá da exccr"lção orçamentária e do cronograma.fisico-financeiro da proposta orçamentária
anual- a ser aprovada pelo plenário do COMAD.

Art. 17. As decisões do Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - COMAD,
aprovadas pelo poder executivo, serão consubstanciadas em resoluções, publicacla"s na imprensa
oficial do município, bem como em outros veículos de comunicação, quando for o caso.

Art, 18, O funcionamento do conselho, bein como as situações não previstas nesta

lei, obedecerá, no que couber, às normas e aos procedimcntos constantes de seu regilnento inlento.

Art. 19. Para melhor desempenho de suas funções, o COMAD poderá criar
comissões internas, constituídas por membros do próprio conselho, para promover estudos e emitir
pareceres a respeito de temas específicos.

Art. 20. Ào COMAD é facultado o direito de estabelecer parcerias para o
desenvolvimento de projetos e ações, podendo, para tanto, firmar convênios. parcerias, protocolos
e outros inslrumentos similares, para a o rccursos, equlpa
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Capítulo IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E I'RANSITORIAS
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ÃrL 21. A adminislração municipal deverá efetivar o seu apoio ao conselho
mediante cessão de espaço fisico e Iiberação de recursos materiais e humanos, quando necessários

ao atendimento de suas linalidades, garantindo o efetivo funcionamento do COMAD.

Art.22-O conselho elaborará, no prazo de ate sessenta dias da posse dos seus

rnembros, seu regimento interno, quc será aprovado por decreto do executivo municipal.

Art.23. As despesas com a execução desta lei correrão pôr conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, consignadas no orçamenÍo.

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Aú, 25, Ficam revogadas as Leis n.os 2.387, de l9 de novembro de 2002 e 2.891 ,

de 3 de novembro de 2009.

Congonhas, l5 de dezembro de 2021.

E
P to de Congonh

I I
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JUS'IIFICAl'IVA

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Trata a presente pÍoposla no que tange a necessidade do MunicÍpio se adequar à Lei
Federal n.' 11.343, de 23 de agosto de 2006, a qual atua em consonância com o Sistema Nacional
de Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD.

Neste sentido, de forma ética, ooerente com âs normas legislativas vigentes para

esta política, o presente conselho visa atuar de forma clara e efetiva para irnplementar ações

intersetoriais nesta áleâ.

Pelas razÕes expostas é que solicitâmos à essa Casa o estudo do projeto de lei ora
enviado e sua aprovação.

Aproveitamos aoportunidade pam reiterar a V.Exa. nossas rcspeitosas saudagões,

extensivas aos ilustres pares.

Congordras, 15 de dezembro de 2021 .

ZA
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CAN/ARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Projeto de Lei no 10912021

lVlateria lida em Plenário - 9a Reunião Extraordinária - 1711212021

Câmara lVlunicipal de Congonhas, aos 17 de dezembro de 2021

2/>ír

\u,{,c
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
lVlesa Diretora

Câmara Municipal de Contonhas
Rua Dr, pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congoôhas/MG - Têlefone: (31) 3731-1840 - E mail: camarâ@congonhas.mg.leg.br

www.congonha5.mg.leg.br
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

REQUERIMENTO CMC/ 12021

Os Vereadores que o presente subscrevem, em conÍormidade com
Regimento lnternol, ouvido o plenário, requer a V.Exa. a aplicação
tramitação de URGÊNCIA ESPECIAL aos Projetos de Leis no:

Exmo.Sr.
HEMERSON RONAN INÁCIO
Presidente da Mesa Diretora

í00/2021 que
Municipais da

o art. 160, do
do regime de

OgBl2O2l que Autoriza o Poder Executivo a repassar recursos â titulo de contribuição
para a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educaçáo do Estado de Minas

Gerais - UNDIME-MG.

099/2021 que Autoriza a concessão de contribuição à Associação dos Municipios
Mineradores de Minas Gerais - AMIG.

Autoriza a concessão de contribuição ao Colegiado de Gestores
Assistência Social do Estado de Minas Gerais - COGEMAS'

101t2021 que Autoriza a concessão de constituição à Associação dos Municipios da

Microrregião do Alto Paraopeba - AMALPA;

102t2021 que Autoriza a concessão de contribuição à Associação Mineira de

Municipios - AMM;

103t2021 que Altera o Art. 1o e seu ParágraÍo Único e o Art. 40 da Lei Municipal no

3.876, de 31 de outubro de 2019;

1}4t2o21que Altera o Art. 1o e seus Parágrafos 1o e 20; o Art. 2o e seus ParágraÍos 1o

e 3o; e o Art.4o da Lei Municipal no 3.782, de 02 de agosto de 2018;

10512021 que Autoriza o Poder Executivo a firmar parceria e transferir recursos à

Fundação de Desenvolvimento Gerencial;

, Art. 160 - A concessáo de urgência especial dependerá de assentimento do plenáÍio, mediante provocaçào

poi l."r,to da Mesa ou comisúo quando autora de proposiÇáo em assunto de sua competência privativa ou

especialidade, ou ainda pÍoposta da maioria absoluta dos membros da CâmaÍa'' 
§ 1" - ó Pienário somente concederá a urgência especial quando a proposiçáo por seus

objetivos, exigir ápreciaçáo pronta, sem o que perderá a oportunidade ou a eficácia.- 
5 2" - Cbncedida a urgência especial para o proieto sem parecer, s€rá feito o levantamento

da sessáo, puriqu" a" pronunciem ãs comissôes competentes em conjunto' imediatamente' após o que o

proleto seÍá colocado na Ordem do Dia da PrÔpria sessáo'

§ 3" - Caso náo sela possivel obter-se de imediato o parecer conjunto das comissóes

competentes, o projeto passará a tíamitar no regime de ur9ência simples'

Câm.râ Municipal d€ Contonhâs
Rua Dr. Pacífico Homem lúnior, 82, Centío, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@conSonhas mg'leg br

www.congonhas.mS.leg.br
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10612021 que Autoriza o Poder Executivo a repassar recursos à Associação
Hospitalar Bom Jesus;

10712021 que Autoriza a concessáo de contribuição à Associação dos Municípios do
Circuito TurÍstico do Ouro - ACO;

'10812021 que Altera a Lei Municipal no 3.711, de 09 de novembro de 20í7 (Plano
Plurianual) que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021 e
autoriza a abeÉura de crédito especial no O.çamênto para o Exercício Financeiro de
2021;

1091202't que Dispõe sobre o Conselho Municipal Antidrogas;

110t2O21 que Dispõe sobre a revisão geral e anual da remuneração dos servidores
Públicos Municipais do Poder Legislativo Municipal, nos termos do artigo 37, inciso
X da Constituição Federal.

Câmara Municipal de Congonhas, 17 de dezembro de 2021
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Eduardo lVlatosinhos - Presidente

lgor Jonas - Vice-Presidente

Edonias Almeida

José Bernardes

Gerson Daniel

Averaldo Pereira

Lucas Santos

Sebastião [\/oreira

Roberto Kleiton

Patrícia l\/onteiro
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de 2021

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.
Comissão de Obras e ServiÇos Públicos
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento
Comissão de Saúde e Assistência Social

Projeto de Lei no 10912021 - DispÕe sobre o Conselho Municipal Antidrogas

RELATORTO

Versa o projeto sobre o Conselho Municipal Antidrogas

A proposta é de iniciativa do Executivo que é competente paÍa tal

O projeto e legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inconstitucionalidade.

Somos favoráveis à aprovaçáo do projeto.
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eto de Lei no 10912021Pro

Aprovado em UNICA discussão e votação por 10 votos favoráveis (Art. '160

R.t.).

Câmara Municipal de Congonhas, aos 17 de dezembro de 2021.

!/'ue
Hemerson R nan lnácio

Presidente
Mesa Diretora
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câmara Municipat de congonhas, l)1 . o" .,!f 3.1.*o5 À€-............ de 2021

íy

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 10912021 - DispÕe sobre o Conselho Municipal Antidrogas

REDAÇÃO FINAL

O Projeto de Lei em análise, de autoria do Poder Executivo, após ter sido
aprovado conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissáo paru elaboraçáo da
redação final.

Após análise do projeto, verificamos que seu texto está de acordo com a
técnica legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Esteéonossorelatório

Eduardo Matosinhos - Presidente

z?Zn Í)

lgor - Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edonias

José Bernardes
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Lucas Santos
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PROPOSIÇAO DE LEI N" 08612021

DISPOE SOI}RI,
AN'tIDROGAS

A Câmara Municipal dc Congonhas, Estado dc Minas Gerais, aprova e eu, PreÍ'ei1o

sanciono e promulgo a seguinte Lci:

Art.l'Fica alterado a dcnominação do COMAD - Consclho Municipal Antidrogas para

Conselho Municipal dc Políticas sobre Drogas de Congonhas - COMAD cm consonânoia com o
Sistcma Nacional dc Políticas Públicas sobrc Drogas - SISNAD dc que trata a I-ei Fcdcral n.'
1 I .343, dc 23 de agosto de 2006.

Parágrafo único. Integram o Sistcma Municipal de Prcvcnção ao lJso e dc'l'ratamento
dos Transtornos Decorrentes do [Jso de Alcool e outras drogas:

I - o Conselho Municipal dc Políticas sobre f)rogas - COMAD;

II a Conferência Munioipal de Potíticas Públicas sobre Álcool e Outras Drogas; c

III- o Fundo Municipal Para Políticas sobre Drogas - FMPSD.

Capitulo I
DO CONSELHO MUNICIPAT, DE, POI,ÍTICAS SOBITE DIIo(;AS

§ l" O Conselho Municipal de Políticas sobrc Drogas - COMAD é responsávcl pela

elaboração, pela articulação, pela implanlação, pelo acompanhamento e pcla fiscalização das

políticas municipais sobre drogas, em sintonia com as diretrizes da Política Nacional sobre Drogas

c o Consclho Nacional de Políticas sobre Drogas.

§ 2' Para os fins desta lei, considera-se:

I - redução da dcmanda: o conjunto de ações rclacionadas à prcvcnção do uso prejudicial

de álcool e ouftas drogas, ao tratamento, à rccuperação c à reinscrção social de indivíduos que

apresentem transtornos dccorrentcs do uso dcssas substâncias, bem como limitcs ao acesso precoce

às drogas;

II - droga: qualquer substância não produzida pelo organismo que tcm a propricdade dc

atuar sobrc um ou mais de seus sistcmas. produzindo allerações cm seu funcionamento, podendo

atuar como depressor, estimulaulc ou pcíurbador, ahcrando o lirnoionamenlo do sistema ncrvoso

4r

O CONSELHO MUNICIPAL

Art.2'Fica insliluído o Conselho Municipal dc Políticas sobre Drogas - COMAI)-órgão,
colegiado permanentc, paritário, de carátcr consultivo. normativo c fiscalizador da política sobre

drogas no âmbito do rnunicípio. vinculado para fins administrativos a Secrclária Municipal de

I)esenvolvimento e Assistência Social.

câmera Munlclpal de congonhas 
^ :ORuâDÍ. pâciÍrco Homem Jú;ioÍ. 82. Centro. CongonhâslMc - TeleÍone. (31)3731.1840- E-marl camâÍâCDconoonhas mo leo.bí N n §JV
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central (substância psicoativa - SP^), provocando mudanças no humor, na cognição c no
compoíamcnto, podcndo causar depcndência química classificada como lícita ou ilÍcita,
destacando-se, dentre as lícitas. o álcool, o tabaco c os medicamentos;

III - droga ilícita: aquclas definidas pelos órgãos l'edcrais compctcntes: e

IV - redução de danos: conjunto de medidas individuais e colctivas, sanitárias ou sociais,
cujo objctivo é diminuir os riscos e malcllcios adversos e associados ao uso de drogas lícitas ou
ilícitas para a pessoa, a família e a socicdade.

Art.3" Compete ao Conselho Municipal dc Políticas sobre Drogas - COM^I,)

I - sistemalizar e propoÍ a Política Municipal sobrc Alcool e oulras Drogas, desenvolver
ações dc prevcnção, tratamsnlo, redução de danos sociais, atcnção à saúdc, reinscrção social das

pessoas com transtomos decomcntcs do uso dc álcool e outras drogas, assim como aquelas

relacionadas à redução da demanda e da oierta de álcool c outras drogas, dc acordo com as

diretrizes do Conselho Nacional de Políticas sobrc Drogas e de I'orma integrada ao Sistcma
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD;

II - atuar como órgão consultivo do Podcr Ilxeculivo Municipal, propondo medidas e

orientações estratógicas globais quc asscgurem o cumprimcnto desta lci;

III - estimular pesquisas visando ao apcrfeiçoamento dos conhecimcntos tócnico-
cientificos referentcs ao uso de álcool e outras drogas;

IV - cadastrar as organizaçõcs da sociedade civil voltadas ao atendimento da árca de

dependência química ou entidades com progÍamas ou projetos de prcvcnção etc;

V - contribuir para o aprimoramcnto dos sislcmas nacional e estadual, por meio da rcmcssa

de relatórios aos órgãos competentes;

VI - promovcr a articulaçào conr outros conselhos municipais dc políticas públicas;

VII - encamiúar propostas para o plano c o orçamento municipais das áreas de interesse

desta lei; e

VIII - elaborar seu rcgimenlo intcmo

Art. 4' O Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - COMAD será constituído por
i4 (quatorze) membros titulares, com mandato de dois anos, a saber:

I - 7 (sete) representantcs do poder público, scndo:

a) dois representantcs da Secretaria Municipal Dcsenvolvimcnto Social c Assistôncia

Social, scndo um dos represcntantes vinculado diretamentc ao Centro dc Referência dc Assistôncia

Social - CRAS;

ír

[nuug
câmâra Municipal de con9onhas
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b) dois rcpresentantcs da Secretaria Municipal de Saúde, sendo. um dos rcpresentantcs
vinculado dirctamente ao Centro dc Atenção Psicossocial ao Usuário dc Alcool e outras Drogas -
CAPS AD e o outro à Coordenação de atcnção básica à saúde - PSF;

c) um rcpresentante da Guarda Civil Municipal;

d) um rcpresentantc da Secrctaria Municipal dc Educação; c

c) um rcprcsentantc do Conselho l'utclar;

II 7 (sete) reprcsentantes da socicdade civil organizada, reprcsentando os seguintes

segmentos:

a) um representantc das Associações Comunitárias;

b) um rcpresentante de Instituições dc Dependcntes Químicos ou Atividadcs de

Prevenção, Acolhimento, Reinserção Social e Econômica de tJsuários ou Dependentes de Drogas;

c)

d) um rcprcscntantc das Instituiçõcs l{cligiosas:

e) um rcprescntante dos trabalhadorcs intcgrantes dc entidadcs de classe,

consclhos regionais ou associações de prol-rssionais;

0 um rcpresentante de grupos de autoajuda, usuiírios e familiares rclacionados ao

álcool e outras drogas; c

g) um rcpresentante de llscola lrstadual, Instituições l'cdcrais do Ensino Médio, Téonico

ou Superior.

Parágrafo único. Será designado um suplente para cada titular referido no caput do aú.

4', o qual terá plenos podcres para substituir o respcctivo membro titular, provisoriamcntc, cm

caso de eventuais ausências, ou em dellnitivo, quando ocorrer vacância da titularidade.

Art. 5' O processo de escolha dos reprcscntantcs das inslituições ou entidadcs da socicdade

civil junto ao conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - coMAD dar-se-á da seguinte Íbrma:

§ l' Os rcpresentântes das organizaçõcs da sociedade civil de Tralamcnto dc Dependcntes

Químicos; Atividadcs dc Prevcnção, Acolhimento c de Rcinserção Social c llconômica rlc

Usuários ou Dcpendentcs de Drogas scrão cleitos em assemblcia.

§ 2'Os demais rcpresentantcs da socicdade civil serão indicados por suas rcspectivas bases,

em assemblcias específicas de seus scgmcntos, exccto a Polícia Militar.

§ 3" As Entidadcs dc T'ratamento dc Dependcntes Químicos; Atividades de Prevcnção,

Acolhimcnto c de Reinscrção Social e Econômica de Usuários ou Depcndcntes dc l)rogas dcverão

2ftír
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ser lcgalmente constituídas conformc a lcgislação de políticas antidrogas c cadastradas no
COM^D c possuir identidadcs e programas no mínimo l(um)ano de funcionamcnto.

Art, 6" Os consclhciros titulares c suplcntcs do Consclho Municipal dc Políticas sobrc
Álcool c outras Drogas - COMAD exerccrão mandato de dois anos, admitindo-se a recondução
por uma única vez e por igual período.

Parágrafo único. llm caso dc vacância do cargo, chamar-se-á o suplcntc. Na
impossibilidade de assumir a função, dcverão ser convocados. sequencialmente. conforme
estabclccido no regimenlo intcmo, suplenlcs clcilos legitimamcnte no processo clcitoral dc outros
segmentos da sociedadc oivil.

Art. 7' Os membros titulares e suplentes representantcs do poderpúblico serão designados,

e os reprcscntantes da socicdade civil serão cmpossados, mcdiante decreto do poder executivo,
obedecida a origem das indicações.

Art. 8' O Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - COMAD fica assim organizado

I - Mesa Diretora; c

II - Plenrírio.

§ l" O Plenário é o órgão superior de deliberação do COMAD.

§ 2' O COMAD tcrá uma mesa dirctora composla dc Presidente, Vicc-Prcsidente,l oc

2oSecrctários. eleitos dcntrc scus membros titulares.

Art. 9" Na primcira reunião após o término do mandaÍo dos membros da diretoria
executiva, o conselho elcgcrá, dentre seus mcmbros, a diretoria executiva quc tomará posse na

mesma reunião, respeitando a altcmância do podcr público c da sociedade civil na mesa dirctora,
em cada mandato.

§ l" O mandato da mesa dirctora será dc vinte e quatro mcses.

§ 2' Quando houvcr vacância no cargo de presidentc, não poderá o vice-prcsidente assumir
para não interromper a alternância da prcsidência entre o poder público c a sociedade civil,
cabendo ao COMAD realizar nova elcigão para finalizar o mandato, nos termos dc scu rcgi.menlo

intemo.

§ 3' Sempre quc houver vacância do cargo de um membro da mcsa dirctora, seja clc

represcntanle de órgão govcrnamenlal ou dc organi:ração não govcmamental, cabcrá ao plcnário

do consclho decidir sobrc a ocupação do cargo vago. seja por aclamação ou voto, devendo cssa

situação c a forma de succssão serem disciplinadas no rcgimcnto interno.

Art. 10. As funçõcs de conselheiros não serão rcmuneradas, poróm consideradas dc

relevantc serviço público. \Lug

ír

Câmarâ Municipal de Congonhas
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Parágrafo único. A relevância a quc sc relere o caput do art. 10 será atestada por meio de

certificado expcdido pelo prefcito municipal, mediantc indicação do presidcnte do Clonsclho
Municipal dc Políticas sobre Álcool c Outras I)rogas - COMAD.

DA CONFERÊNCIA MUNICI."' §i,iJ8I"iI.,,.os *Úu,-,cAS SoI}RE DRo(;AS

Art. I l. O Consclho Municipal de Políticas sobrc Drogas - COMAD convocará,
ordinariamcnte a cada dois anos, ou cxtraordinariamentc, por maioria absoluta de seus mcmbros.
a Conferôncia Municipal de Políticas Públicas sobre Alcool e Outras Drogas. quc tcrá a atribuição
de avaliar a situação da política pública sobrc álcool e droga do município, c propor diretrizcs para

o aperlciçoamcnto do sistema.

Capítulo III
DO I.'UNDO MI.]NICIP,A,L I'ÂRA POI,ÍTICAS SOBR}.] DROG,\S _ FMPSI)

Art.12. Fica instituído o Fundo Municipal Para Políticas sobre Drogas - FMPSD.

Art. 13, As receitas componentes do Fundo Municipal Para Politicas sobre Drogas -
FMPSD serão provenientes de:

I - repasses dos órgãos ou instituiçõcs municipais, estaduais ou federais;

II - receitas resultantcs de doações da iniciativa privada e de pessoas fisicas oujurídicas;

III - rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos rccursos disponíveis,

IV - receilas de acordos, convênios ou termos de cooperação;

V - recursos provenientcs de projetos e doações do Fundo Nacional Antidrogas - FLTNAD

e Fundo Estadual Antidrogas;

VI emendas parlamentares e multas e apreensões associadas ao tráfico;

VII - saldo financeiro dc cxercício anteriores; c

VIII - outras receitas.

Parágrafo único. Os recursos que comporão o |'MPSD serão depositados em instituições
financeiras oficiais.

Art. 14. Os recursos obtidos pelo Fundo Municipal Para Políticas sobrc Drogas -FMPSD
serão destinados, exclusivamente:

I - à realização de ações de prevenção ao uso de alcool e outras drogas, incluídas as

campanhas educativas c de ação comunitária;

lrl o'ul
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II - às ações de esclarecimento ao público sobre prevenção e tratamento dc usuários dc
drogas lícitas c ilícitas, bem como a seus familiarcs;

III - à realização de estudos, pesquisas, scminários, fóruns c outras atividades congêncrcs

de promoção c aprimoramento de políticas sobrc drogas;

IV - à capacitação de conselheiros para o aprimoramcnto na formulação de politicas sobre

álcool e outras drogas;

VI - a outras atividades determinadas pclo Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas
- COMAD, cm consonância com as dclibcraçõcs da Confcrôncia Municipal de Políticas sobre

Álcool c outras Drogas c a legislação da I'olí1ica Nacional sobre Alcool r; Drogas.

Art. 15. Os rccursos do Fundo Municipal para Políticas sobre Drogas serão utilizados
mediante orçamento anualmcnte proposto pelo COMAD, atendidas às disposições legais

existcntes.

Parágrafo único. Rccursos evcntualmcnte não previstos, quando da aprcscntação do

orçamento anual, sorão utilizados dc acordo com as dcÍlnições do COMÀD, aprovadas cm

plenária.

Art. 16. Os recursos do Fundo Municipal para Politicas sobrc Drogas serão administrados
pcla Secretaria Municipal de Descnvolvimento e Assistência Social, quc se incumbirá da execuçâo

orçamenúria c do cronograma fisico-financeiro da proposta orçamentáIia anual, a scr aprovada

pelo plcnario do COMAD.

Capítulo IV
DAS DISPOSTÇÕr:S rtN.,rts E'I'IIANSI]'ÓRIAS

ír

V - financiamcnto total ou parcial de programas, projetos c scrviçosl c

Art. 17. As dccisões do Consclho Municipal dc Políticas sobrc Drogas - COMAD,
aprovadas pclo poder cxecutivo, scrão consubstanciadas cm rcsoluções, publicadas na imprcnsa

oficial do município, bcm como em oulros veículos de comunicação, quando for o caso.

Art. 18. O funcionamcnto do conselho, bem como as situações não previstas ncsta lei,

obcdecerá, no que coubcr, às normas e aos proccdimcntos constantes de seu regimenlo intemo.

Art. 19. Para melhor dcsempenho de suas funções, o COMAD poderá criar comissões

internas, constituídas poÍ membros do próprio conselho, parâ promover estudos e emitir pareccrcs

a respeito de temas específicos.
Art,20. Ao COMAD ó facultado o direito dc estabclecer parcerias para o descnvolvimcnto

de projetos e ações, podcndo, para tanto, Íirmar convônios, parcerias, protocolos c outros

inslrumcntos similares, para a obtcnção de recursos, equipamentos e pessoal.

Art. 21. A adminislração municipal dcvcrá efelivar o scu apoio ao consclho mediante

cessão de cspaço fisico e liberação dc recursos materiais e humanos, quando nccessários ao

atendimento de suas finalidadcs, garantindo o cfctivo funcionamento do COMAD.

cámaíe Müniciparcrê congonhas 
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Art. 22. O conselho claborará, no prazo de até scssenta dias da possc dos scus mcmbros,
seu regimento intcmo. quc será aprovado por dccreto do executivo municipal.

Art. 23. As despcsas com a cxecução desta lci correrão por conta de dotações

orçamcntárias próprias, suplcmentadas, sc neccssário, consignadas no orçamcnto.

Art. 25. Ficam revogadas as Leis n.os 2.387 , de 19 dc novembro dc 2002 e 2.891 ' de 3 dc

novembro de 2009.

Câmara Municipal de Congonhas, 20 de dezembro de 2021

cr

f't urd
HEMEIISON'RONAN INACIO

I'rcsidcnte da Mesa Diretora
Câmara Municipal dc Congonhas

CMC/asc
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Art.24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



PREFE]TURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

DISPÕE SOBRE O CONSELHO MUNICIPAL
ANTIDROGAS.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito

sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.l'Fica alterado a denominação do COMAD - Conselho Municipal Antidrogas
para Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas de Congonhas - COMAD em consonância

com o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD de que trata a Lei Federal

n.' i 1.343, de 23 de agosto de 2006.

Parágrafo único. Integram o Sistema Municipal de Prevenção ao Uso e de

Tratamento dos Transtornos Decorrentes do Uso de Alcool e outras drogas:

I - o Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - COMAD;

II- a Conferência Municipal de Políticas Públicas sobre Álcool e Outras Drogas; e

III- o Fundo Municipal Para Políticas sobre Drogas - FMPSD.

Capitulo I

DO CONSELHO MI.INICIPAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS

Art.2'Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - COMAD-
órgão, colegiado pennanente, paritário, de caráter consultivo, nonnativo e Íiscalizador da política

sobre drogas no âmbito do município, vinculado para fins administrativos a Secretária Municipal

de Desenvolvimento e Assistência Socia[.

§ lo O Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - COMAD é responsável pela

elaboração, pela articulação, pela implantação, pelo acompanhamento e pela fiscalização das

políticas municipais sobre drogas, em sintonia com as diretrizes da Politica Nacional sobre Drogas

e o Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas.

§ 2" Para os fins desta lei, considera-se:

I - redução da demanda: o conjunto de ações relacionadas à prevenção do uso

prejudicial de á1cool e outras drogas, ao tratamento, à recuperação e à reinserção social de

ildivíduos que apresentem transtornos decorrentes do uso dessas substâncias, bem como linrites

ao acesso precoce às drogas;

II - droga: qualquer substância não produzida pelo organismo que tem a

propriedade de atuar sobre urn ou mais de seus sisternas, produzindo alteraçôes ern seu

luncionamenlo, podendo atual como depressor, estimulante ou perturbador, alterando o

t0
MuniciP

t

PBAçA PBES|0ENÍE |(U8|ISCHEK,135. CENIRo - CoflG0NHA§. MG. CEP 36415-000 - TEL.: (31) 3731-1300. FAX: (31)3731.1240 - wuiv.congontas.mg.gov br

LEI N." 4.053, DE 2I DE DEZEMBRO DE2O2I.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

funcionamento do sistema nervoso central (substância psicoativa - SPA), provocando mudanças

no humor, na cognição e no comportâmento, podendo causâr dependência química classiflcada

como lícita ou ilícita, destacando-se, dentre as lícitas, o álcool, o tabaco e os medicamentos;

III - droga ilícita: aquelas definidas pelos órgãos federais competentes; c

IV - redução de danos: conjunto de medidas individuais e coletivas, sanitárias ou

sociais, cujo objetivo é diminuir os riscos e maleÍicios adversos s associados ao uso de drogas

lícitas ou ilicitas para a pessoa, a família e a sociedade.

Art,3" Compete ao Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - COMAD:

I - sistematizar e propor a PoHtica Municipal sobre Álcoo1 e outras Drogas,

desenvolver açõeS de prevenção, tatamento, redução de danos sociais, alenção à saúde, reinserção

social das pessoas corn transtomos decorrentes do uso de álcool e outras drogas, assim como

aquelas relacionadas à redução da demanda e da oferta de álcool e outras drogas, de acordo com

as diretrizes do Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas e de forma integrada ao Sistema

Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD;

II - atuar como órgão consultivo do Poder Execuiivo Municipal, propondo medidas

e orientaÇões estratégicas globais que assegurem o cumprimento desta lei;

III - estimular pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico-

científicos referentes ao uso de álcool e outras drogas;

IV - cadastrar as organizações da sociedade civil voltadas ao atendimento da área

de dependência quimica ou entidades com progrâmas ou projetos de prevenção etc;

V - contribuir para o aprimoramento dos sistemas nacional e estadual, por meio da

remessa de relatórios aos ór'gãos competentes;

VI - promover a articulação com outros conselhos municipais de políticas públicas;

vII - encaminhar propostas para o plano e o orçamento municipais das áreas de

interesse desta [ei; e

VIII - elaborar seu regimento intemo.

Art. 4" O Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - COMAD será constituído

por 14 (quatorze) membros titulares, com mandato de dois anos, a saber:

I - 7 (sete) Íepresentantes do poder público, sendo:

a) dois representantes da secretaria Municipal Desenvolvimento Social e

Assistência Social, sendo um dos representantes vinculado diretamente ao Centro de Referência

de Assistência Social - C RAS;
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§3' As Entidades de Tratamento de Dependentes Quimicos; Atividades de

Prevenção, Acolhimento e de Reinserç ão Social e Econômica de Usuarios ou Dep

Municipal
tu, A
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b) dois representanle§ da Secretaria Municipal de Saúde, sendo um dos

represêntantes vinculado dlretamente ao CentÍo de Atenção Psicossocial ao Usuário de Álcool e

outras Drogas - CAPS AD e o outro à Coordenação de atenção básica à saúde - PSF;

c) um representante da Cuarda Civil Municipat;

d) um representante da Secretaria Municipal de Educação; e

e) um representante do Conselho Tutelar;

II - 7 (sete) representantes da sociedade civil organizada, representando os

seguintes segmentos:

â) um representante das Associações Comunitárias;

b) um representante de Instituições de Dependentes Químicos ou Atividades de

prevenção, Acolhimento, Reinserção social e Econômica de usuários ou Dependentes de Drogas;

c) um representante da Polícia Militar;

d) um representante das Instituições Religiosas;

e) um representante dos trabalhadores integrantes de entidades de classe,

eonselhos regionais ou associações de profissionais;

f; um representante de grupos de autoajuda, usuários e 1àmiliares relacionados ao

álcool e outras drogas; e

g) um representante de Escola Estadual, lnstituições Federais de Ensino Médio,

Técnico ou Superior.

parágrafo único. Será designado um suplente para cada titular referido no caput

do art.4o, o qlal terá plenos poderes para substituir o respectivo membro titular, provisoriamente,

em caso de eventuais ausências, ou em definitivo, quando ocorrer vacância da titularidade.

Art. 5" O processo de escolha dos representantes das instituições ou entidades da

sociedade civil junto ao Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - COMAD dar-se-á da

seguinte forma:

§ 1o Os Íepresentantes das organizações da sociedade civil de Tratamento de

Dependentes Químicos; Atividades de Prevenção, Acolhimento e de Reinserção Social e

Ecónômica de Usuários ou Dependentes de Drogas serão eleitos em assembleia'

§ 2. Os demais representantes da sociedade civil scrão indicados por suas

respectivas basés, em assembleias específicas de seus segmentos, exceto a Polícia Militar.
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Drogas deverão ser legalmente constituídas conforme a legislação de políticas antidrogas e

cadastradas no coMAD e possuir idenlidades e programas no mínimo 1(um)ano de

funcionamento.

Art. 6" Os conselheiros titulares e suplentes do Conselho Municipal de Políticas

sobro Álcool e outras Drogas - coMAD exercerão mandato de dois anos, admitindo-se a

recondução por uma única vez e por igual período.

Parágrafo único. Em caso de vacância do cargo, chamar-se-á o suplente. Na

impossibilidade de assumir a função, deverão ser convocados, sequencialmente, conlorme

esàbelecido no regimento intemo, suplentes eleitos legitimamente no processo eleitoral de outros

segmentos da sociedade civil.

Art. 7'Os membros titulares e suplentes representantes do poder público serão

designados, e os representantes da sociedade civil serão empossados, mediante decreto do poder

executivo, obedecida a origem das indicações.

Art. 8o O Conselho Municipai de Políticas sobre Drogas - COMAD fica assim

organizado:

I - Mesa Diretora; e

II - Plenário.

§ 1'O Plenário é o órgão superior de deliberação do COMAD'

§ 2" O COMAD terá uma mesa diretora composta de Presidente, Vice-

Presidente, loe 2osecretários, eleitos deltre seus membros titulares.

Art. 9. Na primeira reunião após o término do mandato dos membros da diretoria

executiva, o conselho elegerá, dentre seus membros, a diretoria executiva que tomará posse na

mesma reunião, respeitando a altemância do poder público e da sociedade civil na mesa diretora,

em cada mandato.

§ I' O mandato da mesa diretora será de vinte e quatro meses'

§ 2. Quando houver vacância no cargo de presidente, não poderá o vice-presidente

assumir para não interromper a alternância da presidência entre o poder público e a sociedade civil,

cabendo ao COMAD realizar nova eleição para finalizar o mandato, nos terÍnos de seu regimento

interno-

§ 3" Sempre que houver vacância do cargo de um membro da mesa diretora, seja

ele representante de órgão governamental ou de organização não governamental, cabera ao

plenário do conselho decidir sobre a ocupação do cargo vago, seja por aclamação ou voto, devendo

àssa situação e a forma de suoessão serem disciplinadas no regimento interno'

Art. 10, As funções de conselheiros não serão remuneradas, porém consideradas de

relevante serviço público.

1
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Parágrafo único. A relevância a que se refere o caput do art. 10 será atesÍada por

meio de certificado expedido peto prefeito municipal, mediante indicação do presidente do

Conselho Municipal de Políticas sobre Alcool e Outras Drogas - COMAD.

Capítulo II

DA CONFERÉNCIA MLINICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 11. O Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - COMAD convocará,

ordinariamente a cada dois anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta de seus membros,

a Conferência Municipal de Políticas Públicas sobre Álcool e Outras Drogas, que terá a atribuição

de avaliar a situação da política pública sobre álcool e droga do município, e propor direirizes para

o aperfeiçoamento d0 sistema.

Capítulo III

DO FT]NDO MUNICIPAL PARA POLÍTICAS SOBRE DROGAS _ FMPSD

Art.12. Fica instituído o Fundo Municipal Para Políticas sobre Drogas - FMPSD.

Art. 13. As receitas componentes do Fundo Municipal Para Políticas sobre Drogas

- FMPSD serão provenientes de:

I - repasses dos órgãos ou instituições municipais, estaduais ou federais;

II - receitas resultantes de doações da iniciativa privada e de pessoas fisicas ou

jurídicas;

III - rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos recursos

disponíveis;

IV - receitas de acordos, convênios ou termos de cooperação;

V - recursos provenienles de projetos e doações do Fundo Nacional Antidrogas -
FUNAD e Fundo Estadual Antidrogas;

VI - emendas parlamentares e multas e apreensões associadas ao tráfico;

VII - saldo financeiro de exercicio anteriores; e

VIII - outras receitas.

Parágrafo único. Os recursos que comporão o FM?SD serão depositados em

instituições fi nanceiras ofi ciais.

Art, 14. Os recursos obtidos pelo Fundo Municipal Para Políticas sobre Drogas -

FMPSD serão destinados, exclusivamente:
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I - à realização de ações de prevenção ao uso de álcool e outras drogas, incluídas as

campanhas educativas e de ação comunikiria;

II - as ações de esclarecimento âo público sobre prevenção e tratamento de usuários

de drogas lícitas e ilícitas, bem como a seus familiares;

III - à realização de estudos, pesquisas, seminários, fóruns e outras atividades

congêneres de promoção e aprimoramento de políticas sobre drogas;

IV - à capacitação de conselheiros para o aprimoramento na formulação de políticas

sobre álcool e outras drogas;

V - financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços; e

VI - a outras atividades determinadas pelo Conselho Municipal de Políticas sobre

Drogas - COMAD, em consonância com as deliberações da Conferência Municipal de Políticas

sobre Álcool e outras Drogas e a legislação da Política Nacional sobre Alcool e Drogas.

Art. 15. Os recursos do Fundo Municipal para Políticas sobre Drogas serão

utilizados mediante orçamento anualmente proposto pelo COMAD, atendidas às disposições

legais existentes.

Parágrafo único. Recursos eventualmente nâo previstos, quando da apresentação

do orçamento anual, serão utilizados de acordo com as definições do COMAD, aprovadas em

plenária.

Art. 16. Os recursos do Fundo Muniiipal para Políticas sobre Drogas serão

administrados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social, que se

incumbirá da execução orçamentária e do cronograma fisico-financeiro da proposta orçamentária

anual, a ser aprovada pelo plenário do COMAD.

CaPítulo IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRÂNSITORIAS

Art. 17. As decisões do Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas - COMAD,

aprovadas pelo poder executivo, serão consubstanciadas em resoluções, publicadas na imprensa

ohcial do município, bem como em outros veículos de comunicação, quando for o caso.

Art. 18. O funcionamento do conselho, bem como as situações não previstas nesta

lei, obedecerá, no que couber, às normas e aos procedimentos constantes de seu regimento intemo.

Art, 19. Para melhor desempenho dc suas funções, o COMAD poderá criar

comissões internas, constituídas por membros do próprio conselho, para promover estudos e emitir

pareceres a respeito de temas específicos.' Art. 20. Ao COMAD é facultado o direito de estabelecer parcerias para o

desenvolvimento <ie projetos e ações, podendo, para tanto, firmar convênios, parcerias, protocolos

e outros instrumentos similares, para a obtenção de recursos, equipamentos e pessoal.
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Art.2l. A administração municipal deverá efetivar o seu apoio ao conselho

mediante cessão de espaço fisico e liberação de recursos materiais e humanos, quando necessários

ao atendimgnto de suas finalidades, garantindo o efetivo Íuncionamento do COMAD.

Art.22. O conselho elaborará, no prazo de até sessenta dias da posse dos seus

membros, seu regimento intenro, que será aprovado por decreto do executivo municipal.

Art. 23, As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, consignadas no orçamento.

Art.24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.25. Ficam revogadas as Leis n.os 2.387, dc l9 de novembro de 2002 e2.891,
de 3 de novembro de 2009.

Congonhas, 21 de dezembro de2021.
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